PARECER Nº          , DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe “assegura a incorporação do Adicional de Local de Exercício aos Diretores, Vice-Diretores, Coordenadores Pedagógicos, professores e demais integrantes dos quadros do Magistério e de Apoio Escolar do Estado de São Paulo”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser examinado sobre o mérito da proposição, decidindo pela procedência.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise dos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei Complementar que incorpora o Adicional de Local de Exercício, instituído para estimular e incentivar as atividades desenvolvidas em escolas da zona rural e nas zonas periféricas ou que apresentem condições ambientais, geográficas e sociais precárias, localizadas nas periferias das grandes cidades ou em regiões de risco ou de difícil acesso.

Na posição de relatora, não obstante a relevância do tema, verificamos que a propositura, da forma apresentada originalmente, está incompleta no que tange a descrição de custas e das dotações orçamentárias correspondentes.

Em contribuição para o aperfeiçoamento do texto da proposição, em conformidade com os preceitos de técnica legislativa aplicáveis, apresentamos o seguinte Substitutivo:

Alteração dos artigos 4º e 5º e o acréscimo do artigo 6º ao Projeto de Lei Complementar nº 13 de 2019, que ficará com a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica assegurada a incorporação do Adicional de Local de Exercício aos Diretores, Vice-Diretores, Coordenadores Pedagógicos, professores e demais integrantes dos quadros do Magistério e de Apoio Escolar do Estado de São Paulo.

§ 1º - A incorporação prevista no “caput” dar-se-á no importe de um décimo (1/10) por ano, até o limite de dez décimos (10/10), passando a integrar o salário do servidor para todos os efeitos e vantagens pessoais.

§ 2º - Os décimos incorporados do Adicional de Local de Exercício – ALE serão atualizados automaticamente, acompanhando as modificações dos vencimentos do servidor.
Artigo 2º - Os professores e integrantes do quadro de apoio escolar que exercerem cumulativamente dois cargos terão o direito à incorporação do Adicional de Local de Exercício – ALE referente a ambos os cargos exercidos, considerados individualmente.

Artigo 3º - O artigo 3º da Lei complementar nº 687, de 7 de outubro de 1992, fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 3º - O adicional de local de exercício será computado no cálculo do décimo terceiro salário, nos termos do artigo 1º, § 2º, da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989. (NR)”. 
Artigo 4º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Com estas alterações sugeridas, a redação da iniciativa passa a abranger o dever das custas e orçamento, assim não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.

Solange Freitas – Relatora
